PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No.        , DE 2003

(Do Deputado Bismarck Maia)

Acrescenta artigos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar recursos para a pesquisa científica e tecnológica, no âmbito das instituições e entidades públicas.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos 90 e 91: 

“Art. 90. Até o exercício financeiro de 2013, os recursos destinados aos órgãos e entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica, de que trata o art. 218 da Constituição Federal, serão equivalentes:

I – no caso da União, a pelo menos vinte e cinco por cento do produto da arrecadação dos impostos de que tratam os incisos I e II do art. 153 da Constituição Federal;

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, a pelo menos cinco décimos por cento do produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 155, II, deduzidas as parcelas transferidas aos Municípios, na forma estabelecida no art. 158, IV.

Art. 91. A vedação a que se refere o inciso IV do art. 167 não se aplica aos recursos enunciados nos incisos I e II do art. 90 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A importância dos investimentos públicos em ciência e tecnologia é amplamente reconhecida pelos seus efeitos indiscutíveis no desenvolvimento dos países.

Em épocas de sérias restrições fiscais, como a que vivemos, não pode servir de pretexto para relegarmos a segundo plano a alocação de recursos orçamentários no fomento e no estímulo às atividades de pesquisa e no desenvolvimento tecnológico.

A resistência em reconhecer a importância estratégica de tais áreas significa, em última análise, um atestado de dependência tecnológica em relação às nações plenamente desenvolvidas, aumentando ainda mais o fosso econômico e social que nos separa.

Assim estamos propondo à apreciação do Congresso Nacional a presente emenda ao texto constitucional, com o intuito de garantir ao setor de pesquisa e tecnologia papel destacado tanto no orçamento federal como nos orçamentos estaduais.

No caso da esfera federal, escolhemos justamente os impostos sobre o comércio exterior para cederem recursos para o setor de pesquisa tecnológica, pelas naturais interfaces entre o desenvolvimento tecnológico e o aumento de nossa competitividade em relação ao produto estrangeiro.

Sabemos que já existe em alguns Estados a vinculação de recursos orçamentários para a área de ciência e tecnologia, mas consideramos que se trata de uma iniciativa que pode ser incrementada ainda mais por intermédio da medida que ora estamos propondo.

Pelas razões acima, estamos convictos de merecer o apoio dos nobres Parlamentares na aprovação desta Emenda à Constituição Federal.

 



Sala das Sessões, em      agosto de 2003.

Deputado BISMARCK MAIA

